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Quinta-feira  

Sindsep/MA realiza entregas de cestas básicas da 
campanha Sindsep Solidário 

 

Votação de proposta sobre privatização dos Cor-
reios fica para agosto 

 

O Sindsep/MA entregou 
nos dias 12 e 14 de julho, 80 ces-
tas básicas ao Grupo Solidarieda-
de é Vida Entrelaçando Vidas, 
Construindo Histórias; e à Casa de 
Apoio Acolher. 

O evento faz parte da cam-
panha Sindsep/MA Solidário, ide-
alizado pela entidade e que tem 
como finalidade a doação de ali-
mentos para casas de apoio, lares 

de idosos e comunidades ca-
rentes da grande Ilha de São 
Luís. 

As entregas continuarão 
sendo realizadas conforme 
cronograma do sindicato, e o 
objetivo é alcançar o maior 
número de instituições não 
governamentais.  

O Sindsep/MA pede a 
solidariedade dos seus filiados 
no intuito de garantir o sucesso 
da campanha, e assim, em um 
período complicado por conta 
da pandemia da Covid-19, po-
der levar alimentação digna 
para pessoas que se encontram 
em vulnerabilidade social. 

As doações estão sendo 
realizadas na sede do Sindsep/
MA, na Av. Newton Bello, 524, 
Monte Castelo, São Luís/MA.  

A votação do Projeto de Lei 
(PL) 591, que permite a privatiza-
ção da Empresa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos (ECT), ficou para 
agosto, depois do recesso parlamen-
tar. Segundo o portal UOL, a infor-
mação é do relator, deputado Gil 
Cutrim (Republicanos-MA), que 
ontem apresentou aos líderes parti-
dários versão preliminar de seu rela-
tório. “Combinamos de levar ao 
plenário já de forma amadurecida 
os pontos de maior convergência e 
os demais debatermos em plená-
rio.” 

O projeto foi apresentado 
pelo Executivo em fevereiro. Pela 
proposta, os serviços postais podem 
ser explorados pela iniciativa priva-
da, inclusive os prestados em mo-
nopólio da ECT. A Procuradoria-
Geral da República sustenta que a 

privatização total da companhia, 
como quer o Executivo, é inconstitu-
cional. 

 
“Podem confiar” 

O relator propôs estabilidade 
de 18 meses para funcionários da 
estatal após a privatização, além da 
abertura de um plano de demissões 
voluntárias (PDV). “Mas podem 
confiar, serão 18 meses de estabili-
dade para aos servidores, ninguém 
será prejudicado com a desestatiza-
ção”, escreveu ontem no Twitter. 

Se depender do governo, no 
entanto, os trabalhadores da ECT têm 
motivos para se preocupar. Também 
ontem, ao sancionar a lei que privati-
za a Eletrobras, o presidente da Repú-
blica vetou dispositivo que falava em 
aproveitamento do pessoal por 12 
meses depois da desestatização. 

Reajuste zero 
Trabalhadores dos Correios 

já rejeitaram proposta da empresa 
que prevê reajuste zero na data-
base (1º de agosto) e redução de 
direitos. No ano passado, a Justiça 
do Trabalho definiu reajuste, mas 
suprimiu a maioria das cláusulas 
do acordo coletivo. Sindicatos da 
categoria em todo o país, além das 
federações (Fentect, nacional, e 
Findect, interestadual) estão orga-
nizando manifestações contra a 
privatização. 

Com receita total de R$ 
20,030 bilhões em 2020, a ECT teve 
lucro líquido de R$ 1,530 bilhão no 
exercício, segundo o relatório admi-
nistrativo. O número de funcionários 
ficou em 98.092, queda de 1,36% 
em relação a 2019 (99.443). 

Fonte: CUT  
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